
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080700 - AL (2025/0405268-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DOS SANTOS BARBOZA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADOS : MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI - PR032505

ROBERTA DA CAMARA LIMA CAVALCANTI - AL022778A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DA SÚMULA. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE
NÃO  SE  ENQUADRA  NO  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA
DE DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial no qual se alega ofensa
a  artigos  de  resolução,  visto  que circulares,  resoluções,  portarias,  súmulas,
bem como dispositivos inseridos em regimentos internos não se enquadram no
conceito  de  lei  federal  previsto  no  art.  105,  inciso  III,  alínea  "a",  da
Constituição Federal. Precedentes.
2. A divergência jurisprudencial não foi comprovada, conforme estabelecido
nos arts.  1.029, § 1º,  do CPC e 255, § 1º,  do RISTJ, porquanto ausente o
necessário cotejo analítico a demonstrar a identidade fática e jurídica entre a
hipótese dos autos e aquela expressa no paradigma, sendo certo que a simples
transcrição  de  ementas  e  de  trechos  dos  julgados  não  é  suficiente  para  a
comprovação do dissídio.
3. "A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso,
com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, §
1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do  RISTJ)"  (REsp  n.  1.888.242/PR, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022,
DJe de 31/3/2022).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DA SÚMULA. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE
NÃO  SE  ENQUADRA  NO  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.
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bem como dispositivos inseridos em regimentos internos não se enquadram no
conceito  de  lei  federal  previsto  no  art.  105,  inciso  III,  alínea  "a",  da
Constituição Federal. Precedentes.
2. A divergência jurisprudencial não foi comprovada, conforme estabelecido
nos arts.  1.029, § 1º,  do CPC e 255, § 1º,  do RISTJ, porquanto ausente o
necessário cotejo analítico a demonstrar a identidade fática e jurídica entre a
hipótese dos autos e aquela expressa no paradigma, sendo certo que a simples
transcrição  de  ementas  e  de  trechos  dos  julgados  não  é  suficiente  para  a
comprovação do dissídio.
3. "A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso,
com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, §
1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do  RISTJ)"  (REsp  n.  1.888.242/PR, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022,
DJe de 31/3/2022).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  PAULO  ROBERTO  DOS

SANTOS BARBOZA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 572-578).
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O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, “a” e "c",

da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

ALAGOAS cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 354):

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
INSCRIÇÃO  NO  SISTEMA  DE  RISCO  DO  BANCO
CENTRAL  (SCR).  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO
PRÉVIA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO
RECONHECIDA.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  EXISTÊNCIA  DE  INSCRIÇÕES
PREEXISTENTES.  APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº  385
DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1.  Apelação  cível  interposta  contra  sentença  que  julgou
improcedente pedido de indenização por danos morais em
razão da inclusão indevida do nome da parte consumidora
no Sistema de Risco do Banco Central (SCR). 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. As questões em discussão consistem em: (i)  analisar a
legalidade  da  inscrição  da  parte  apelante  no  SRC sem a
devida notificação prévia; e (ii) verificar a caracterização do
dano moral em razão dessa irregularidade. I
II. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O Sistema de Risco do Banco Central (SCR) armazena
informações financeiras relevantes e, embora não seja um
órgão restritivo de crédito, pode dificultar o acesso a novas
operações financeiras. 
4. A ausência de notificação prévia da inscrição configura
falha  na  prestação  do  serviço  pela  instituição  financeira,
conforme exige a Resolução CMN nº 5.037/2022.
5. Contudo, a existência de outras restrições preexistentes
em nome da parte apelante impede a configuração do dano
moral, nos termos da súmula nº 385 do STJ. 
6.  A  sentença  de  improcedência  deve  ser  mantida,  com
majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, em
observância ao art. 85, § 11, do CPC. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Recurso conhecido e não provido.

Embargos de declaração rejeitados (fl.404):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
VÍCIOS  NO  ACÓRDÃO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO.  EMBARGOS
REJEITADOS. 
I. CASO EM EXAME 
1. Embargos de declaração opostos pelo consumidor contra
acórdão  que  negou  provimento  a  apelação  em  ação  de
indenização por danos morais decorrentes de inscrição no
Sistema  de  Risco  de  Crédito  do  Banco  Central  (SCR),
mantendo a improcedência dos pedidos autorais. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
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2. A questão consiste em saber se há omissão e obscuridade
no acórdão embargado, especialmente quanto: (i) ao pedido
de inversão do ônus da prova;  (ii)  à  alegada ausência de
notificação prévia da inclusão no SCR; e (iii) à incidência
da Súmula 385 do STJ. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficiente,
tendo  afastado,  de  forma  adequada,  as  alegações  da
embargante no tocante à distribuição do encargo probatório
entre  as  partes,  nos  aspectos  relevantes  à  solução  da
controvérsia,  bem  como  quanto  à  alegada  ausência  de
notificação  prévia  para  a  inclusão  no  SCR.  Ademais,
aplicou corretamente a Súmula 385 do Superior Tribunal de
Justiça. 
4. Os embargos de declaração não se prestam para reanálise
do mérito da causa ou para reformar a decisão, devendo ser
utilizados  apenas  para  sanar  eventuais  omissões,
contradições, obscuridades ou erros materiais. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.

Nas razões do recurso interno, o agravante sustenta, em síntese, que: 

[...] a tese de que a matéria não se enquadraria no conceito
de "lei federal" para fins de cabimento do Recurso Especial,
em  virtude  da  natureza  regulamentar  da  norma,  não
encontra  guarida  na  jurisprudência  desta  Corte.
Regulamentos expedidos por órgãos federais, que detalham
e  complementam a  legislação  primária,  quando  violados,
podem  fundamentar  a  interposição  do  apelo  extremo,
porquanto sua observância  é  exigida em todo o território
nacional. A Súmula  284/STF, invocada de forma genérica,
não  se  aplica  quando  a  norma  violada  possui  caráter
normativo e sua aplicação é essencial para a resolução da
controvérsia. (fl. 591)

Aduz, ainda, que (fl. 605):

A  alegação  de  deficiência  na  demonstração  do  dissídio

jurisprudencial,  sob  o  argumento  de  ausência  de  cotejo

analítico, não prospera. O Agravante, em sua peça recursal,

apresentou de forma clara e objetiva a identidade fática e

jurídica entre a situação dos autos e os julgados paradigmas,

destacando as circunstâncias que assemelham os casos e a

divergência na interpretação da matéria. A transcrição dos

trechos  pertinentes  dos  acórdãos,  aliada  à  exposição  das

teses jurídicas divergentes, cumpre o requisito do art. 1.029,

§1º,  do  Código  de  Processo  Civil,  permitindo  a  exata

compreensão  da  controvérsia  e  da  necessidade  de

uniformização da jurisprudência.
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Pugna, por fim, pelo provimento do recurso.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 620-632).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Consoante aludido na decisão agravada, no tocante à alegação de violação

da Resolução CMN n.  5.037/2022, não é possível o conhecimento do recurso especial,

visto que circulares, resoluções, portarias, súmulas, bem como dispositivos inseridos em

regimentos internos não se enquadram no conceito de lei federal previsto no art.  105,

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal. 

Ressalta-se que "o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para

julgamento  de  ofensa  aos  atos  normativos  secundários  produzidos  por  autoridades

administrativas,  tais  como resoluções,  circulares,  portarias,  instruções normativas,  atos

declaratórios da SRF, provimentos da OAB, regimentos internos de Tribunais ou notas

técnicas, quando analisados isoladamente, sem vinculação direta ou indireta a dispositivos

legais  federais.  Precedentes  do STJ" (REsp n.  1.890.077/PE, relator  Ministro Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/09/2020, DJe de 5/10/2020).
No mesmo sentido, cito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE  SAÚDE  COLETIVO  EMPRESARIAL.  RESCISÃO
CONTRATUAL.  AVISO  PRÉVIO  DE  60  DIAS.
COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS PEDIDO DE
CANCELAMENTO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
NÃO  CONHECEU  DO  RECURSO  ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA OPERADORA.
1.  Não  se  viabiliza  o  recurso  especial  quanto  à  alegada
violação de atos normativos secundários, como a Resolução
Normativa  n.  557/2022 da  ANS,  pois  esses  não  se
enquadram no conceito de lei federal ínsito no artigo 105,
inciso III, alínea "a", da Constituição.
2. Em relação à apontada violação dos arts. 421 e 422 do
Código  Civil,  verifica-se  que  o  conteúdo  normativo  dos
referidos dispositivos não foi objeto de exame no acórdão
recorrido,  tampouco  foram  apresentados  embargos  de
declaração pela ora insurgente a fim de sanar omissão ou
prequestionar a matéria. Incidência das Súmulas 282 e 356
do STF.
3. Quanto à alegada tese de advocacia predatória, a revisão
das  conclusões  do  Tribunal  de  origem  demandaria
necessariamente  revolvimento  de  matéria  probatória,
providência  vedada  na  presente  instância  recursal,  nos
termos da Súmula 7/STJ.
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4. No tocante à majoração dos honorários advocatícios em
sede recursal, a pretensão esbarra igualmente no óbice da
Súmula  7/STJ, considerando que derruir as conclusões da
Corte  local  quanto  à  necessidade  de  elevação  da  verba
sucumbencial  implicaria  necessário  revolvimento  do
conjunto fático-probatório dos autos.
5. Agravo interno desprovido.
[AgInt  no  REsp  n.  2.242.225/SP, relator  Ministro  Luís
Carlos  Gambogi  (desembargador  convocado  do  TJMG),
Quarta Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 9/4/2026.]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECLAMAÇÃO.  EXTINÇÃO.  AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ.
VIOLAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO.  DISPOSIÇÃO
NORMATIVA  QUE  NÃO  SE  ENQUADRA  NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DIVERGÊNCIA ENTRE
ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL E PRECEDENTE
DO  STJ.  COMPETÊNCIA.  CORTE  LOCAL.
RESOLUÇÃO  STJ  N.  3/2016. SUCEDÂNEO
RECURSAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
SÚMULA  N.  83/STJ. ACÓRDÃO  EMBASADO  EM
NORMA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 STF.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os
embargos  de  declaração  destinam-se  a  esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir
erro  material  eventualmente  existentes  no  julgado,  o  que
não se verifica no caso dos autos.
2. O acórdão embargado, de maneira clara e fundamentada,
consignou que os artigos 205 e 206 do Código Civil não
foram  objetos  de  análise  pelo  Tribunal  de  origem.
Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. Não é possível o conhecimento do recurso especial no
qual  se  alega  ofensa  a  artigos  de  resolução,  visto  que
circulares,  resoluções,  portarias,  súmulas,  bem  como
dispositivos  inseridos  em  regimentos  internos  não  se
enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105,
inciso III, alínea a, da Constituição Federal.
Precedentes.
4. No que se refere à alegação de violação do artigo 988, II,
do CPC, ao entender pelo não cabimento da reclamação, o
Tribunal  de origem aplicou corretamente a  jurisprudência
do STJ, segundo a qual não cabe reclamação para esta Corte
contra  acórdão  de  Turma  de  Uniformização  estadual  no
julgamento  de  reclamação  prevista  na  Resolução  STJ  n.
3/2016, sendo  vedada  a  sua  utilização  como  sucedâneo
recursal. Súmula n. 83/STJ.
5.  Conforme consignado na  decisão  agravada,  verifica-se
que  o  acórdão  julgado  pelo  Tribunal  a  quo  está
fundamentado em norma do Regimento Interno do TJSP, o
que atrai, por analogia, a incidência da Súmula n. 280/STF:
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
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6. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida no julgado embargado,  consubstanciada na mera
insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via
eleita.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.429.316/SP, relator
Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NORMA
INFRALEGAL. EXAME. INVIABILIDADE.
1. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a
resolução,  portaria,  regimento  interno  ou  instrução
normativa, atos administrativos que não se enquadram no
conceito de lei federal.
Precedentes.
3.  Hipótese  em  que  o  exame  da  violação  da  legislação
apontada  como  violada  perpassa,  necessariamente,  pela
interpretação  de  portaria  do  Ministério  do  Trabalho  e
resolução  do  Conselho  Federal  de  Medicina,  sendo
meramente reflexa a vulneração dos dispositivos indicados
pelo agravante.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.220.018/RJ, relator Ministro Gurgel de
Faria,  Primeira  Turma,  julgado em  10/11/2025, DJEN de
14/11/2025.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
A divergência jurisprudencial não foi comprovada, conforme estabelecido

nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, porquanto ausente o necessário cotejo

analítico a demonstrar a identidade fática e jurídica entre a hipótese dos autos e aquela

expressa no paradigma, sendo certo que a simples transcrição de ementas e de trechos dos

julgados não é suficiente para a comprovação do dissídio.

Nesse sentido, é indispensável que a parte recorrente transcreva os trechos

aptos a demonstrar que o aresto paradigma tenha apreciado matéria idêntica à dos autos, à

luz  da  mesma  legislação  federal  analisada  pelo  acórdão  recorrido,  dando-lhe  solução

distinta, para que se tenha por demonstrada a divergência jurisprudencial, o que, de fato,

não se verificou no presente caso.

Nessa esteira, ressalte-se que a jurisprudência desta Corte superior é firme

no  sentido  de  que  "a  divergência  jurisprudencial  com  fundamento  na  alínea  'c'  do

permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso,

com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo

como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico

a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações

(arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator
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Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  29/3/2022, DJe  de

31/3/2022).

A propósito, cito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do recurso especial, com fundamento no
art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A parte recorrente alegou contrariedade do veredicto do
Conselho de Sentença às provas dos autos,  sustentando a
existência de excludente de legítima defesa. Argumentou ter
demonstrado  divergência  jurisprudencial  mediante  a
apresentação  de  acórdãos  conflitantes  de  outros  tribunais
em casos análogos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido, considerando: (i) a ausência de
indicação específica  dos  dispositivos  legais  violados  pelo
acórdão recorrido;
e  (ii)  a  insuficiência  na  demonstração  do  dissídio
jurisprudencial,  por  falta  de  cotejo  analítico  entre  os
acórdãos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O recurso especial exige fundamentação vinculada, sendo
imprescindível  a  indicação precisa dos dispositivos legais
violados,  conforme  entendimento  consolidado  na  Súmula
284/STF. A ausência dessa indicação configura deficiência
na fundamentação recursal.
5. A demonstração de divergência jurisprudencial não pode
se limitar à transcrição de ementas ou votos dos acórdãos
paradigmas.  É  necessário  o  cotejo  analítico  entre  os
acórdãos, com a demonstração da identidade das situações
fáticas  e  da  interpretação  diversa  dada  ao  mesmo
dispositivo legal, requisito não atendido no caso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  O  recurso  especial  exige  a  indicação  precisa  dos
dispositivos  legais  violados,  sendo  inadmissível  a  mera
menção  genérica  a  textos  normativos  ou  a  exposição  do
tratamento  jurídico  da  matéria  sem  especificação  dos
dispositivos afrontados.
2.  A  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial  requer  o
cotejo  analítico  entre  os  acórdãos  recorrido  e  paradigma,
com a comprovação da identidade das situações fáticas e da
interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo legal.
Dispositivos relevantes citados:CR/1988, art. 105, III, "c";
Regimento  Interno  do  STJ,  art.  21-E,  V.  Jurisprudência
relevante  citada:STF,  Súmula 284;  STJ,  AgRg no AREsp
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583.401/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado  em  17.03.2015,  DJe  25.03.2015;  STJ,  AgRg  no
AREsp 1622044/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em 05.05.2020, DJe 29.06.2020.
(AgRg no AREsp n. 3.063.259/ES, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
16/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. ART.
917,  VI,  DO  CPC.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos
temas suscitados no recurso especial  evidencia  a  falta  de
prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto
na hipótese em que não sanada a omissão no julgamento de
embargos de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022
do NCPC no recurso especial.
2.  Para  comprovação  da  divergência  jurisprudencial,  é
necessário  que  o  recorrente  proceda  ao  cotejo  analítico,
mediante a demonstração da identidade das situações fáticas
e da interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada,  o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.966.970/MG, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de
27/11/2025.)

Além disso, mesmo em casos de divergência notória, a exigência do devido

cotejo analítico é requisito a ser cumprindo pela parte embargante.

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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